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APRESENTAÇÃO 

 

A proteção integral dos direitos da criança e do adolescente constitui um 

compromisso constitucional assumido pelo Estado brasileiro, pela sociedade e pela 

família. A partir desse princípio, estabelecido pela Constituição Federal e 

regulamentado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, consolidou-se no país 

um conjunto de políticas públicas, instituições e mecanismos destinados à 

promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

Nesse contexto, o Conselho Tutelar ocupa posição estratégica no Sistema 

de Garantia de Direitos, atuando como órgão permanente e autônomo responsável 

por zelar pelo cumprimento dos direitos assegurados à população infantojuvenil. A 

atuação do conselheiro tutelar exige não apenas compromisso social, mas também 

conhecimento técnico, compreensão da legislação vigente e capacidade de 

articulação com os diversos órgãos que compõem a rede de proteção. 

A presente apostila foi elaborada com o objetivo de contribuir para os 

processos de formação e capacitação de conselheiros tutelares, oferecendo subsídios 

teóricos e orientações práticas sobre os principais fundamentos que orientam a 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

O material aborda temas centrais para a atuação dos conselheiros tutelares, 

tais como os princípios da proteção integral, a organização do Sistema de Garantia 

de Direitos, as atribuições institucionais do Conselho Tutelar, a articulação com a 

rede de atendimento e os fundamentos legais que sustentam a proteção da infância 

e da adolescência no Brasil. 

Além da abordagem conceitual, a apostila busca fortalecer a compreensão 

do papel do Conselho Tutelar como instrumento essencial de garantia de direitos, 

destacando a importância da atuação integrada entre as instituições públicas, a 

sociedade civil e as políticas públicas voltadas à infância e à adolescência. 

Espera-se que este material contribua para o fortalecimento das práticas 

institucionais e para o aprimoramento da atuação dos conselheiros tutelares, 



 
 

favorecendo uma intervenção cada vez mais qualificada na promoção da dignidade, 

da proteção e do desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. 

Assim, a formação continuada e o acesso a instrumentos de orientação 

técnica tornam-se elementos fundamentais para consolidar uma atuação 

comprometida com os princípios da proteção integral e com a efetivação dos direitos 

previstos na legislação brasileira. 

 

 

Boa leitura e bom trabalho a todos. 
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INTRODUÇÃO                                                       

 

A promoção, a proteção e a defesa dos direitos das crianças e dos 

adolescentes configuram pilares indispensáveis para a construção e manutenção de 

uma sociedade justa, equitativa e democrática. Reconhecer a infância e a 

adolescência como etapas cruciais no processo de formação do ser humano requer 

assegurar um conjunto de condições que favoreçam o desenvolvimento pleno e 

saudável, abrangendo os aspectos físicos, emocionais, sociais e educacionais. Isso 

implica, sobretudo, garantir que esses indivíduos sejam tratados com prioridade 

absoluta, em conformidade com os preceitos estabelecidos pela legislação brasileira 

vigente. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é um marco legal que 

enfatiza esse compromisso, estipulando expressamente que “é dever da família, da 

sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 

todos os direitos fundamentais”.  

Essa orientação normativa não apenas atribui responsabilidades a 

diferentes atores sociais, mas sobretudo reforça a noção de corresponsabilidade 

coletiva, fundamental para a efetivação de um ambiente que seja simultaneamente 

seguro, inclusivo e protetivo para esse segmento populacional. Paralelamente, 

organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), 

também evidenciam a relevância desse compromisso ao afirmar que “não há causa 

que mereça mais alta prioridade do que a proteção e o desenvolvimento das crianças, 

de quem depende a sobrevivência, a estabilidade e o progresso de todas as nações”. 

Essa declaração ressalta a dimensão universal da questão, indicando que investir na 

infância transcende paradigmas setoriais e representa, em última análise, um 

investimento estratégico e indispensável no futuro coletivo da humanidade. 

 No âmbito desses argumentos, a promoção e a defesa dos direitos de 

crianças e adolescentes configuram-se como práticas que ultrapassam a mera 

observância das normas legais. Trata-se de uma responsabilidade ética, social e 

política que demanda a mobilização integral da sociedade e do Estado para o 

enfrentamento das inúmeras formas de violação de direitos que esses indivíduos  
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podem sofrer. Além disso, pressupõe iniciativas contínuas de prevenção a riscos e 

a criação de condições que propiciem equidade de oportunidades, permitindo que 

todas e todos possam desenvolver seu potencial pleno de maneira digna, respeitosa 

e em consonância com a garantia dos direitos universais. Dessa forma, enfatiza-se 

que a defesa desses direitos é um elemento estruturante para a promoção da justiça 

social e a construção de um futuro mais solidário e sustentável. 
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CAPÍTULO 1 - OS EIXOS DE ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS DA REDE DE 

GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

1 O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

 

O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente representa 

uma estrutura de articulação institucional que tem como finalidade assegurar a 

implementação dos direitos previstos na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Esse sistema é composto por diversos órgãos públicos, 

organizações da sociedade civil e mecanismos de participação social que atuam de 

forma integrada para garantir a efetivação dos direitos fundamentais de crianças e 

adolescentes. 

Segundo Rizzini e Pilotti (2011), o Sistema de Garantia de Direitos 

constitui um modelo de gestão das políticas públicas voltadas à infância, baseado 

na cooperação entre diferentes setores do poder público e da sociedade civil. Essa 

estrutura busca superar práticas assistencialistas e repressivas que historicamente 

marcaram as políticas voltadas à infância no Brasil. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 227, que é dever 

da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à educação, à dignidade, ao respeito e 

à convivência familiar e comunitária. Esse princípio da prioridade absoluta orienta 

todas as ações desenvolvidas pela Rede de Garantia de Direitos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente reforça esse princípio ao instituir 

um sistema de proteção baseado na articulação de políticas públicas e na 

responsabilização de diferentes instituições pela garantia dos direitos 

infantojuvenis. De acordo com Digiácomo e Digiácomo (2013), o Sistema de  

                                                                                                                   

                                                                                                                    9 
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Garantia de Direitos é uma estratégia de gestão que busca promover a 

integração entre políticas públicas e mecanismos de controle social, garantindo 

maior efetividade na proteção de crianças e adolescentes. 

Nesse sentido, a atuação da Rede de Garantia de Direitos ocorre por meio 

de três eixos estruturantes, que organizam as responsabilidades institucionais e 

orientam as ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente. 

 

2   O EIXO DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS 
 

O eixo de promoção dos direitos corresponde ao conjunto de políticas 

públicas destinadas a garantir condições adequadas para o desenvolvimento integral 

de crianças e adolescentes. Esse eixo envolve principalmente políticas sociais 

básicas que asseguram direitos fundamentais, como educação, saúde, assistência 

social, cultura, esporte e lazer. 

De acordo com o Conanda (2006), a promoção dos direitos tem como 

objetivo criar condições para que crianças e adolescentes possam desenvolver 

plenamente suas potencialidades, garantindo acesso a serviços públicos de 

qualidade e oportunidades de inclusão social. 

Entre os principais órgãos e instituições que atuam nesse eixo destacam-

se: 

 

2.1 EDUCAÇÃO 
 

A escola desempenha um papel fundamental na promoção dos direitos da 

criança e do adolescente, pois é um espaço privilegiado de formação cidadã e 

desenvolvimento social. O acesso à educação é um direito garantido pela  

Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo 

responsabilidade do Estado assegurar ensino público, gratuito e de qualidade. 
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Além da função pedagógica, a escola também atua na identificação de 

situações de vulnerabilidade e violação de direitos, encaminhando casos para os 

órgãos competentes da rede de proteção. 

 

2.2 SAÚDE 

 

Os serviços de saúde, organizados por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS), também integram o eixo de promoção dos direitos. Esses serviços são 

responsáveis pelo atendimento integral à saúde de crianças e adolescentes, incluindo 

ações de prevenção, tratamento e promoção da qualidade de vida. 

Segundo o Ministério da Saúde (2018), a atenção integral à saúde da 

criança envolve ações intersetoriais que articulam saúde, educação e assistência 

social, contribuindo para a proteção e o desenvolvimento saudável da infância. 

 

2.3 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

A política de assistência social, organizada por meio do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), desempenha um papel essencial na proteção de famílias 

em situação de vulnerabilidade social. Os Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS) e os Centros de Referência Especializados de Assistência Social 

(CREAS) são responsáveis pela oferta de serviços socioassistenciais que visam 

fortalecer vínculos familiares e prevenir situações de violação de direitos. 

Essas instituições atuam diretamente no acompanhamento de famílias e no 

desenvolvimento de programas e projetos voltados à proteção social de crianças e 

adolescentes. 

                                                                                                                 

                                                                                                    

3 O EIXO DE DEFESA DOS DIREITOS 

 

O eixo de defesa dos direitos corresponde ao conjunto de instituições 

responsáveis por intervir em situações de ameaça ou violação dos direitos de 
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crianças e adolescentes. Esse eixo tem como finalidade garantir a proteção jurídica 

e social dos sujeitos em situação de risco, por meio de medidas administrativas e 

judiciais. 

Entre os principais órgãos que compõem esse eixo destacam-se: 

 

3.1 CONSELHO TUTELAR 

 

O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo responsável por 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. De acordo com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, cabe ao Conselho Tutelar atender crianças e 

adolescentes em situação de risco, aplicar medidas de proteção e encaminhar casos 

aos serviços da rede de atendimento. 

Para Digiácomo e Digiácomo (2013), o Conselho Tutelar é uma das 

principais portas de entrada do Sistema de Garantia de Direitos, atuando na 

articulação entre as famílias e os serviços públicos. 

 

3.2 MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

O Ministério Público exerce papel fundamental na defesa dos direitos da 

criança e do adolescente, atuando na fiscalização das políticas públicas e na 

promoção de ações judiciais quando necessário. Essa instituição possui legitimidade 

para atuar na proteção coletiva dos direitos infantojuvenis, podendo intervir em 

casos de negligência, violência ou omissão do poder público. 

 

3.3 PODER JUDICIÁRIO 

                                                                                                                  

O Poder Judiciário é responsável pela aplicação da justiça em situações que 

envolvem conflitos ou violações de direitos. No âmbito da infância e juventude, os 

juizados especializados analisam casos relacionados à proteção de crianças e 

adolescentes, adoção, medidas socioeducativas e outras situações previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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4 O EIXO DE CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 

 

O eixo de controle da efetivação dos direitos refere-se aos mecanismos de 

fiscalização e monitoramento das políticas públicas voltadas à infância e 

adolescência. Esse eixo busca garantir que as ações desenvolvidas pelo poder 

público estejam alinhadas com os princípios da proteção integral e da prioridade 

absoluta. Entre os principais órgãos responsáveis por esse eixo destacam-se os 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

4.1 CONSELHOS DE DIREITOS 
 

Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente são órgãos 

deliberativos e paritários, compostos por representantes do governo e da sociedade 

civil. Esses conselhos têm a função de formular políticas públicas, acompanhar sua 

execução e fiscalizar a aplicação de recursos destinados à infância e adolescência. 

De acordo com Costa (2007), os conselhos representam um importante 

instrumento de participação social na gestão das políticas públicas, contribuindo 

para a democratização das decisões e o fortalecimento do controle social. 

 

4.2 PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 

A sociedade civil também desempenha papel fundamental no controle da 

efetivação dos direitos. Organizações não governamentais, movimentos sociais e                                                                                                            

instituições comunitárias atuam na defesa dos direitos da criança e do adolescente, 

desenvolvendo projetos sociais e fiscalizando a atuação do poder público. Essa 

participação social fortalece a transparência das políticas públicas e contribui para 

a construção de uma cultura de proteção à infância. 
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4.3-  A REDE DE PROTEÇÃO INTEGRAL NO CONTEXTO DE RORAIMA: 

DESAFIOS MIGRATÓRIOS E INDÍGENAS (2017-2025) 

 

A efetivação dos direitos da criança e do adolescente no estado de Roraima 

apresenta complexidades únicas em virtude de sua localização fronteiriça e da 

presença de vastos territórios indígenas. No período compreendido entre 2017 e 

2025, o Sistema de Garantia de Direitos (SGD) enfrentou desafios sem precedentes 

decorrentes do fluxo migratório venezuelano e da crise humanitária em terras 

indígenas, exigindo novas respostas estatais e normativas. 

            

4.3.1- O Fluxo Migratório Venezuelano e a Operação Acolhida 

 

 A partir de 2015, Roraima vivenciou uma intensificação drástica da 

migração venezuelana via Pacaraima, atingindo seu ápice em 2018. Para responder 

a esse cenário, o governo federal instituiu a Operação Acolhida em 28 de fevereiro 

de 2018, consolidando-se como referência internacional em coordenação 

humanitária.Sobre o pilar legal dessa acolhida, a Lei nº 13.445/2017 (Lei de 

Migração) estabeleceu a isonomia de direitos, prevendo que: A lei também prevê a 

isonomia dos migrantes em relação aos nacionais, ao enfatizar em seu art. 4º as 

mesmas condições no que se refere ao acesso a direitos fundamentais como saúde, 

educação, assistência social, justiça e trabalho.Até fevereiro de 2025, a Operação 

Acolhida registrou a entrada de mais de 1,2 milhão de venezuelanos, sendo Roraima 

o principal ponto de recepção. No entanto, a sobrecarga nos serviços públicos locais 

tornou-se evidente, com 80% dos nascimentos nas maternidades de Boa Vista sendo 

de crianças venezuelanas e 50% dos alunos em Pacaraima pertencendo ao país 

vizinho em 2025. 

 

4.3.2 A Crise Humanitária na Terra Indígena Yanomami (tiy)  
 

A proteção da infância indígena tornou-se o foco de uma emergência 

global em 2023. O avanço do garimpo ilegal na Terra Indígena Yanomami resultou 
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em um colapso sanitário e nutricional. Como marco desta crise:Em 2023, a 

decretação de uma Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 

chamou a atenção do mundo para mais uma tragédia a atingir a infância 

Yanomami.Relatórios oficiais de 2025 apontam que a desestruturação causada pela 

invasão garimpeira gerou índices alarmantes de desnutrição e malária, com 27.178 

casos da doença registrados apenas entre janeiro e outubro de 2024. A violência 

contra crianças e adolescentes indígenas, incluindo exploração sexual por 

garimpeiros, foi um dos pontos mais críticos denunciados pelo Ministério dos 

Direitos Humanos. 

 

4.3.3 Respostas Institucionais e o Direito à Educação 

 

Para integrar as ações de resposta, foi criada em 2024 a Casa de Governo 

no Estado de Roraima, uma estrutura permanente para a gestão de políticas 

públicas voltadas aos Yanomami e o combate ao garimpo.No âmbito educacional, 

a Resolução CNE/CEB nº 1 de 2020 foi um avanço normativo essencial, garantindo 

a matrícula de migrantes mesmo sem documentação escolar completa. A educação 

passou a ser vista como um espaço vital de proteção:a educação em situações de 

emergência é abordada como ferramenta para a proteção de crianças e mitigação de 

riscos, com destaque para os Espaços Amigáveis (Child Friendly Space), enquanto 

locais que visam a garantia de direitos. 

Entretanto, auditorias realizadas até 2025 revelaram falhas persistentes, 

como o início tardio do ano letivo para crianças Yanomami e a insuficiência de 

vagas em creches para a população migrante em Boa Vista. 

 

5 A IMPORTÂNCIA DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL 

 

A atuação da Rede de Garantia de Direitos depende fundamentalmente da 

articulação entre diferentes instituições e setores da sociedade. A complexidade das 
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situações que envolvem crianças e adolescentes exige uma abordagem integrada, 

que combine ações de prevenção, proteção e responsabilização. 

Segundo Rizzini (2011), a fragmentação das políticas públicas constitui 

um dos principais desafios para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente. 

Por isso, a articulação intersetorial é essencial para garantir respostas mais eficazes 

às demandas sociais. 

A construção de fluxos de atendimento, protocolos de atuação e espaços 

de diálogo entre as instituições da rede contribui para fortalecer o Sistema de 

Garantia de Direitos e ampliar a capacidade de proteção das políticas públicas. 

A atuação dos Conselhos Tutelares nas fronteiras de Roraima, 

especialmente entre 2017 e 2025, é marcada por uma posição estratégica e de 

extrema sobrecarga no Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Como órgãos 

permanentes e autônomos, eles são os responsáveis diretos por zelar pelos direitos 

da população infantojuvenil em um cenário de crise migratória venezuelana e 

emergência humanitária indígena. 

           

5.1 DESAFIOS NA LINHA DE FRENTE: PACARAIMA E BOA                                                                                                          
                                                                                                                   

O município de Pacaraima, principal porta de entrada pela fronteira com 

a Venezuela, exemplifica o esgarçamento das políticas públicas. Em 2025, os 

conselheiros locais operavam em um contexto onde 50% dos alunos da rede de 

ensino eram de origem estrangeira, exigindo uma articulação constante com a 

Operação Acolhida e agências da ONU. Na capital, Boa Vista, a pressão é 

igualmente crítica; estima-se que 80% dos nascimentos nas maternidades locais 

sejam de crianças venezuelanas, o que levou a diligências do Senado em 2025 a 

recomendar a criação urgente de novos Conselhos Tutelares para atender à 

demanda. 

 

 



13 
 

5.2 ATUAÇÃO JUNTO AOS POVOS INDÍGENAS (RECORTE 

YANOMAMI) 

 

Nos municípios que fazem fronteira com a Terra Indígena Yanomami 

(TIY), como Alto Alegre, Iracema, Mucajaí e Caracaraí, a atuação dos Conselhos 

Tutelares enfrenta barreiras linguísticas e logísticas severas. 

• Barreiras de Comunicação: Muitos conselheiros relatam falta de 

formação específica para o atendimento intercultural e dificuldade de diálogo com 

os Yanomami devido à língua. 

• Vulnerabilidades Sociais: O Conselho Tutelar é frequentemente 

acionado em casos de crianças indígenas em situação de rua ou exposição ao uso 

abusivo de álcool nas sedes urbanas. 

• Violência e Exploração: Há registros graves de exploração sexual 

e aliciamento de jovens indígenas por garimpeiros ilegais, casos que exigem a 

intervenção do Conselho em conjunto com o Ministério Público e a FUNAI. 

5.3  PRECARIEDADE ESTRUTURAL E LOGÍSTICA 

 

Entre 2017 e 2024, relatórios técnicos apontaram deficiências críticas na 

infraestrutura desses órgãos nas fronteiras: 

• Falta de Equipamentos: Em Iracema, o veículo disponível não conseguia 

acessar vicinais durante o inverno amazônico. Em Mucajaí, o único veículo 

ficou inutilizado após um acidente, dificultando as fiscalizações. 

• Logística de Longa Distância: Municípios como Alto Alegre 

demandam até 12 horas de deslocamento fluvial para alcançar comunidades 

isoladas, mas muitas vezes os conselhos não dispõem de embarcações próprias. 

• Fragilização do Controle Social: Em Caracaraí, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) chegou a ser 

encontrado desativado, comprometendo a fiscalização das políticas públicas. 

 

5.4 MEDIDAS DE FORTALECIMENTO (2023-2025) 
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Para mitigar esse cenário, o Governo Federal, por meio do Ministério dos 

Direitos Humanos (MDHC), iniciou em 2023 um plano de equipagem completa 

dos Conselhos Tutelares nos oito municípios do entorno da TIY. As ações incluem: 

• Fornecimento de caminhonetes, kits de internet via satélite e 

equipamentos audiovisuais. 

• Formação continuada com foco em interculturalidade e 

atendimento a comunidades tradicionais. 

• Pactuação para a realização de escuta especializada e depoimento 

especial de crianças Yanomami vítimas de violência, respeitando suas 

especificidades culturais. 

                                                                                                                               

CAPÍTULO 2 - ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS TUTELARES E A 

RELAÇÃO COM OS DEMAIS ATORES DA REDE DE GARANTIA DOS 

DIREITOS. 

 

A proteção integral à criança e ao adolescente constitui um dos princípios 

estruturantes do ordenamento jurídico brasileiro. Esse paradigma foi consolidado 

com a promulgação da Constituição Federal de 1988, especialmente em seu artigo 

227, que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, com 

absoluta prioridade, os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, incluindo 

o direito à vida, à saúde, à educação, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao 

respeito e à convivência familiar e comunitária. 

A partir dessa nova perspectiva jurídica e social, o Brasil rompeu com o 

antigo modelo menorista que tratava crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade como objeto de tutela estatal. Em substituição a esse modelo, 

instituiu-se a doutrina da proteção integral, reconhecendo crianças e adolescentes 

como sujeitos de direitos. 

       Nesse contexto, foi promulgado a Lei nº 8.069/1990 (ECA), marco 

legal fundamental na garantia dos direitos da infância e da juventude no país. Entre 

as diversas inovações trazidas pela legislação, destaca-se a criação do Conselho 
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Tutelar, órgão responsável por zelar pelo cumprimento dos direitos assegurados às 

crianças e adolescentes. 

O Conselho Tutelar é composto por membros escolhidos pela comunidade 

local, com a missão de atuar sempre que houver ameaça ou violação de direitos. 

Trata-se de um órgão permanente, autônomo e não jurisdicional, cuja atuação ocorre 

no âmbito administrativo e protetivo. 

Sua atuação integra o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente, estrutura que articula diferentes instituições e políticas públicas 

voltadas à promoção, defesa e controle social dos direitos da infância e da 

adolescência. 

 

 

2.1 NATUREZA E PAPEL INSTITUCIONAL DO CONSELHO TUTELAR 

 

De acordo com o artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o 

Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente. 

A permanência do órgão significa que sua existência é obrigatória e 

contínua em todos os municípios brasileiros. Já a autonomia refere-se à 

independência funcional de seus membros no exercício de suas atribuições. Isso 

significa que, embora o Conselho Tutelar esteja vinculado administrativamente ao 

poder público municipal, suas decisões devem ser tomadas com base na legislação 

vigente e nos princípios da proteção integral e do interesse superior da criança e do 

adolescente. 

Outro aspecto fundamental é o caráter não jurisdicional do Conselho 

Tutelar. Isso significa que o órgão não exerce funções típicas do Poder Judiciário, 

como julgar processos ou aplicar sanções penais. Sua atuação ocorre no campo 

administrativo, por meio da aplicação de medidas de proteção e da articulação com 

os serviços da rede de atendimento. 
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Nesse sentido, o Conselho Tutelar exerce papel fundamental como 

mediador entre a população e os serviços públicos responsáveis pela garantia de 

direitos. 

 

2.2 AS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR 

 

As atribuições do Conselho Tutelar estão previstas principalmente no artigo 

136 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Entre suas principais competências 

destacam-se o atendimento direto a crianças e adolescentes em situação de ameaça 

ou violação de direitos e a adoção das medidas de proteção cabíveis. 

O Conselho Tutelar deve atuar quando os direitos da criança ou do 

adolescente forem ameaçados ou violados, conforme previsto no artigo 98 do ECA. 

Essas situações podem ocorrer em razão de ação ou omissão da sociedade ou do 

Estado, por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis, ou ainda em 

decorrência da própria conduta da criança ou do adolescente. 

Nesses casos, o Conselho pode aplicar as medidas de proteção previstas no artigo 

101 do Estatuto, entre elas: 

- encaminhamento aos pais ou responsáveis mediante orientação e 

acompanhamento; 

- inclusão em programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 

promoção da família;] 

- requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico; 

- inclusão em programas de orientação e apoio; 

- acolhimento institucional, quando esgotadas outras alternativas. 

Além disso, o Conselho Tutelar possui a prerrogativa de requisitar serviços 

públicos nas áreas de saúde, educação, assistência social, previdência e segurança. 

Esse poder de requisição constitui um instrumento fundamental para garantir o 

acesso das crianças e adolescentes aos serviços essenciais. 

O Conselho também pode encaminhar casos ao Ministério Público ou à 

autoridade judiciária quando identificar situações que exijam intervenção judicial. 
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2.3 A ATUAÇÃO DO CONSELHEIRO TUTELAR DIANTE DAS 

VIOLAÇÕES DE DIREITOS 

 

A atuação do conselheiro tutelar exige preparo técnico, sensibilidade social 

e capacidade de articulação institucional. Ao receber uma denúncia ou identificar 

uma situação de violação de direitos, o Conselho deve proceder à análise do caso e 

adotar as medidas adequadas. Esse processo envolve diferentes etapas, como: 

- acolhimento da denúncia; 

- escuta qualificada da criança ou adolescente; 

- diálogo com a família; 

- levantamento de informações junto às instituições envolvidas; 

- articulação com os serviços da rede de proteção. 

Durante todo esse processo, o Conselho Tutelar deve respeitar os princípios 

estabelecidos pela legislação brasileira, especialmente os princípios da proteção 

integral, da prioridade absoluta e do interesse superior da criança e do adolescente. 

Esses princípios orientam a atuação de todas as instituições responsáveis 

pela garantia de direitos e asseguram que as decisões tomadas priorizem o bem-

estar e o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes. 

 

2.4 O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

 

A atuação do Conselho Tutelar está inserida no Sistema de Garantia de Direitos 

da Criança e do Adolescente (SGDCA), estrutura responsável pela articulação das 

políticas públicas e instituições voltadas à proteção da infância. A organização desse  

sistema foi consolidada pela Resolução nº 113/2006 do CONANDA, que estabelece 

os princípios, diretrizes e eixos de atuação do sistema. De acordo com essa 

resolução, o Sistema de Garantia de Direitos está estruturado em três eixos 

principais: 

- Promoção de direitos – responsável pela formulação e implementação de 

políticas públicas voltadas à garantia dos direitos fundamentais. 
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- Defesa de direitos – responsável pela atuação diante de situações de ameaça 

ou violação de direitos. 

- Controle social – responsável pelo acompanhamento e fiscalização das 

políticas públicas. 

Dentro dessa estrutura, o Conselho Tutelar atua principalmente no eixo de defesa 

de direitos, articulando-se com outras instituições responsáveis pela proteção da 

infância. 

 

2.5 A RELAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR COM OS DEMAIS ATORES 

DA REDE DE PROTEÇÃO 

 

A efetividade da atuação do Conselho Tutelar depende da articulação com 

os demais órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos. Entre os 

principais atores da rede de proteção destacam-se: 

- Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente; 

- Ministério Público; 

- Poder Judiciário; 

Defensoria Pública; 

- Políticas públicas de saúde, educação e assistência social; 

- Organizações da sociedade civil.                                 

No âmbito da assistência social, o Conselho Tutelar mantém articulação com 

órgãos como o CRAS e o CREAS, responsáveis pelo atendimento a famílias em 

situação de vulnerabilidade social e pela proteção social especializada. Na área da 

educação, o Conselho Tutelar atua na garantia do direito à educação, especialmente 

em casos de evasão escolar ou negligência familiar. 

Na área da saúde, o Conselho pode requisitar atendimentos médicos ou 

psicológicos quando identificada a necessidade de acompanhamento especializado. 

A articulação com o Ministério Público e o Poder Judiciário ocorre principalmente 

nos casos que demandam medidas judiciais ou responsabilização legal. 
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2.6 DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A ATUAÇÃO DO CONSELHO 

TUTELAR 

 

Apesar de sua importância institucional, o Conselho Tutelar enfrenta diversos 

desafios no exercício de suas funções. 

Entre os principais desafios destacam-se: 

- insuficiência de estrutura física e recursos materiais; 

- dificuldades na articulação interinstitucional; 

- desconhecimento da população sobre o papel do Conselho Tutelar; 

- sobrecarga de demandas. 

Outro desafio relevante refere-se à necessidade de formação continuada dos 

conselheiros tutelares, considerando a complexidade das situações atendidas e a                                                                                                                                  

constante atualização das legislações relacionadas aos direitos da criança e do 

adolescente. 

Nesse sentido, programas de capacitação e formação permanente são 

fundamentais para fortalecer a atuação dos conselheiros tutelares e garantir maior 

efetividade na proteção dos direitos da infância e da adolescência. 

O fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos depende também da 

ampliação da articulação entre as instituições que compõem a rede de proteção e do 

investimento em políticas públicas que assegurem a promoção e a defesa dos 

direitos de crianças e adolescentes. 

 

CAPÍTULO 3 - LEGISLAÇÕES NACIONAIS E A PROMOÇÃO DE 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

A primeira legislação direcionada à criança e ao adolescente no Brasil foi o 

Código de Menores de 1927, tendo como objetivo a prestação de assistência 

necessária ao atendimento das necessidades precípuas à sua condição. O contexto 

histórico das legislações menoristas revela como foi construído o tratamento 

jurídico à criança e ao adolescente no Brasil, partindo de uma trajetória histórica de 

lutas que contribuiu para a transição da “doutrina da situação irregular” para a 
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“Doutrina da Proteção Integral”, impulsionada pelo Sistema de Garantia de 

Direitos.  

A criação do sistema de justiça juvenil foi introduzida pelo Código de 

Menores de 1927, tendo como principal característica a concepção do menor como 

delinquente, instituindo-se sob o viés repressivo. Em 1979 entra em vigor um novo 

Código de Menores, ampliando a atenção do Estado à infância e à adolescência, 

contudo, ainda não contemplava os direitos a este público em sua integralidade. 

(MOURA, 2016) 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a criança e o 

adolescente passam a ser reconhecidos como sujeitos de direitos, cabendo ao 

Estado, à família e à sociedade a responsabilização conjunta no processo de garantia 

plena de direitos. Em 1990, entra em vigor o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

fundamentado pela Doutrina da Proteção Integral e representando um marco 

histórico na efetivação de direitos infanto-juvenis. 

Para a compreensão do arcabouço legislativo relacionado a este público que 

guarda múltiplas dimensões, importa destacar quais legislações integram o contexto 

dos direitos da criança e do adolescente, desde as convenções internacionais até as 

normativas nacionais, que consolidam direitos e conferem maior aplicabilidade para 

a vida dessa parcela da sociedade tão importante. 

  

3.1 PERCURSO HISTÓRICO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – DAS LEGISLAÇÕES MENORISTAS ATÉ O ESTATUTO 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

O reconhecimento da adolescência e da juventude na sociedade brasileira 

parte de um percurso histórico e cultural baseado em realidades sociais e contextos 

familiares, marcado por preconceitos e estigmas que se arrastaram por décadas, 

descaracterizando direitos intrínsecos à sua condição. As múltiplas abordagens 

conferidas a esse público ao longo dos anos permitiram o enfoque das diversas áreas 

do conhecimento humano para o reconhecimento da criança e do adolescente como 
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sujeitos de direitos, ainda que construído por meio de lutas singulares diante de 

categorias sociais há muito tempo violadas. 

O Código de Menores de 1927 introduziu a criação do sistema de justiça 

juvenil no Brasil, tendo como principal característica a concepção do menor como 

delinquente, instituindo-se sob o viés repressivo. Em 1979 entra em vigor um novo 

Código de Menores, ampliando a atenção do Estado à infância e à adolescência, 

contudo, ainda não contemplava os direitos a este público em sua integralidade. 

(MOURA, 2016) 

Tanto o Código de 1927 como o Código de 1979 representam o nascimento 

da justiça juvenil, fundamentados nas tratativas existentes nos cenários 

internacionais que já discutiam questões de controle e repressão de adolescentes em 

face da contrariedade da lei. (ZANELLA; LARA, 2016) 

Lima, Poli e São José, em artigo intitulado “A Evolução Histórica dos 

Direitos da Criança e do Adolescente: da Insignificância Jurídica e social ao 

reconhecimento de direitos e garantias fundamentais”, publicado em 2017, 

elucidam uma importante trajetória histórica desses direitos com ênfase no 

denominado “aperfeiçoamento legal do sistema jurídico”, que mesmo em um 

interstício de tempo considerado longo, conseguiu consolidar a tutela estatal para o 

efetivo reconhecimento dos direitos em contraposição a uma era de violações que 

revelavam exatamente essa “insignificância jurídica” a qual a criança e o 

adolescente eram expostos. 

Os autores assim detalham: 

Na primeira fase, aproximadamente, entre os séculos XVI ao século 

XIX, as crianças e adolescentes eram tratados, na maioria das vezes, 

como seres sem relevância. Esta indiferença advinha do alto índice de 

mortalidade precoce que assombrava aquela época. Assim, o adulto 

buscando se resguardar do sofrimento advindo da perda precípite de um 

indivíduo ainda jovem, evitava o apego afetivo às crianças e 

adolescentes (LIMA, POLI, SÃO JOSÉ, 2017).  

 

Os autores destacam o tratamento irrelevante dispensado às crianças e 

adolescentes, o que corrobora a atuação negligente do Estado na tratativa dessa 

parcela tão importante da sociedade. Outro fator substancial na luta pelos direitos 

da criança e do adolescente está no avanço potencial dos padrões internacionais na 
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tratativa jurídica a eles, como vê-se nos registros históricos e os seguintes 

instrumentos: (UNICEF, 2012) 

1924 - Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente: adotada pela Liga das Nações e consolidado os direitos ao 

desenvolvimento, prioridade, socorro e assistência por parte de todos em prol das 

crianças. 

1946 - Criação do Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas 

para a Infância pela Assembleia Geral das Nações Unidas: para atendimento no 

período pós-guerra às necessidades emergenciais das crianças na Europa e China. 

1948 - Declaração Universal dos Direitos Humanos: aprovada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas e preconizando, em seu art. 25, a proteção 

social às mães e crianças. 

1950 - Projetos que se iniciam pela UNICEF: mandato estendido para 

atender, por meio de seus projetos, crianças e mulheres. 

1959 - Declaração dos Direitos da Criança: adotada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas reconhecendo o direito à Educação, brincadeira e saúde às 

crianças. 

1968 - Conferência Internacional sobre Direitos Humanos: elaboração de 

agenda para trabalhos futuros e o reforço da defesa dos direitos humanos. 

1973 - Organização Internacional do Trabalho: definição de 18 anos como 

idade mínima para a realização de trabalhos perigosos e que ameacem a segurança, 

saúde e moral da pessoa. 

1985 - Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça 

Juvenil: elenca os princípios da Justiça Juvenil visando a melhoria da atenção aos 

interesses da criança. 

1989 – Convenção dos Direitos da Criança e do Adolescente: adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas como uma conquista histórica em 

reconhecimento aos direitos da criança. 

1999 – Organização Internacional do Trabalho: adota a Convenção sobre as 

piores formas de trabalho infantil e exige a proibição e eliminação de qualquer 

espécie deste. 



23 
 

2002 – Agenda Um Mundo para as Crianças: participação de meninas e 

meninos no papel de delegados em Sessão Especial das Nações Unidas sobre as 

crianças. 

2006 – UNICEF: publicação do Manual de Medição de Indicadores de 

Justiça Juvenil, para que os governos possam avaliar como se encontram seus 

sistemas de justiça juvenil e realizem as adequações necessárias. 

2011 – Novo Protocolo da Convenção sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente: adoção de um novo protocolo para recebimento de queixas de violação 

dos Direitos Humanos. 

2015 – Ratificação da Convenção por Somália e Sudão do Sul. 

2017: Ratificação pelo Brasil do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os 

direitos da Criança, em consonância com os demais países. 

É possível depreender ao observar a atuação internacional para o 

reconhecimento dos direitos da criança, que ao longo das décadas muitos foram os 

avanços para que chegássemos ao atual cenário, em âmbito mundial. 

No Brasil, o Código de Menores de 1927 inaugura o tratamento legal 

conferido à criança e ao adolescente, contudo, não os reconhecia como sujeitos de 

direitos, qualificando os menores como pessoas vadias, abandonadas e expostos aos 

riscos sociais. Posteriormente, em 1979, um novo Código de Menores foi instituído, 

tratando-os como um “problema social”.  

Em uma época em que meninas de quinze anos eram consideradas aptas 

para casar, e, meninos de nove anos plenamente capacitados para o 

trabalho pesado, o cotidiano infantil a bordo das embarcações 

portuguesas era extremamente penoso para os pequeninos. Os meninos 

não eram ainda homens, mas eram tratados como se fossem, e ao mesmo 

tempo eram considerados como pouco mais que animais cuja mão de 

obra deveria ser explorada enquanto durasse sua vida útil. As meninas 

de doze a dezesseis anos não eram ainda mulheres, mas em idade 

considerada casadoura pela Igreja Católica, eram caçadas e cobiçadas 

como se o fossem. Em meio ao mundo adulto, o universo infantil não 

tinha espaço: as crianças eram obrigadas a se adaptar ou perecer. Neste 

sentido, seriam os grumetes e pajens considerados crianças ou eram 

vistos como adultos em corpos infantis? (RAMOS, 2010, p.48-49).  
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O grande marco para a transformação dessa realidade institui-se por meio da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, por meio da qual é consolidada a 

“Doutrina da Proteção Integral”, assim disposto no art. 227: 

  

Art. 227. “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”  (BRASIL, 

1988). 

                                                                                                              

A Doutrina da Proteção Integral, introduzida pelo art. 227 da Constituição 

Federal de 1988 e posteriormente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 

materializou esses direitos, estabelecendo que a eles sejam assegurados com 

absoluta prioridade os direitos à vida, à saúde, à educação, e todos os demais 

necessários ao seu desenvolvimento, daí a denominação de “proteção integral”, que 

deve ser conferida a eles sem distinção. 

O texto constitucional coloca a família, sociedade e Estado como 

responsáveis pela efetivação do tratamento com absoluta prioridade aos menores de 

idade, contemplando aspectos importantes para a dinâmica de garantia de direitos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, instituído por meio da Lei 

8.069 de 1990, corrobora a referida Doutrina e contempla direitos, obrigações, 

responsabilização, dentre outros aspectos atrelados à vida e ao seu 

desenvolvimento, e transformou o tratamento legal que é dado aos menores de 18 

anos, reafirmando as normas e direitos inerentes a eles. 

Nossa Carta Magna de 1988 figura como um verdadeiro marco histórico 

para a garantia, de fato, dos direitos da criança e do adolescente ao parametrizar o 

Princípio da Proteção Integral elencado em seu art. 227, reconhecendo estes como 

sujeitos de direitos. cabendo ao Estado, à família e à sociedade a responsabilização 

conjunta neste processo. Ao entrar em vigor, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, fundamentado pela Doutrina da Proteção Integral consolida-se como 

legislação específica para a tratativa de todos os direitos inerentes ao menor como 

indivíduo em condição peculiar de desenvolvimento. Partindo dessa premissa 
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histórica e legal, passamos a viver uma nova realidade em relação aos direitos da 

criança e do adolescente no Brasil. 

                                                                                                                     

Verifica-se, assim, a transição da “doutrina da situação irregular” para a 

“Doutrina da Proteção Integral”, impulsionada pelo Sistema de Garantia de 

Direitos. 

  

A teoria da proteção integral estabeleceu‑se como necessário 

pressuposto para a compreensão do Direito da Criança e do Adolescente 

no Brasil contemporâneo. As transformações estruturais no universo 

político consolidadas no encerrar do século XX contrapuseram duas 

doutrinas de traço forte, denominadas da situação irregular e da proteção 

integral (CUSTODIO, 2008). 

 

A Doutrina da Proteção Integral foi incorporada ao ordenamento jurídico 

brasileiro pela Lei 8.069 de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 

estabelecendo sistemas de garantias específicos para o público infantojuvenil, sob 

três vertentes: políticas públicas, proteção e as medidas socioeducativas. 

  

Com a implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

em 1990, a doutrina da situação irregular, expressa no antigo Código de 

Menores de 1979, é abolida e substituída pela doutrina da proteção 

integral, recomendada pelas Nações Unidas. A legislação delineada pelo 

ECA marca um avanço significativo no cenário da gestão de política 

pública na área da infância e juventude, propondo uma gestão 

democrática, por meio de diferentes conselhos, incluindo novos sujeitos 

na proteção dos adolescentes que passam a ser assistidos nas medidas 

socioeducativas, em contraposição às práticas repressivas do passado 

(ARANTES; TABORDA, 2019). 

 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, encartada pela Organização 

das Nações Unidas em 1989, deu origem à Doutrina da Proteção Integral, 

estabelecendo diversos princípios fundamentais como o interesse superior da 

criança, a prioridade absoluta e a criança e o adolescente como sujeitos de direitos. 

A Doutrina da Proteção Integral determina, por meio do art. 227 da 

Constituição Federal a prioridade absoluta no atendimento em serviços públicos, na 

formulação de políticas públicas direcionadas ao público infanto-juvenil, na 

proteção contra negligência e violência e, de igual forma, na destinação de recursos 
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orçamentários que envolvam políticas e ações nesta esfera. Ela revela não só um 

mandamento constitucional, mas, acima de tudo, a superação a normativas 

tradicionalmente violadoras de direitos, que não reconheciam a criança e o 

adolescente como sujeitos de direitos. 

Como parte desse processo integrativo de reconhecimento de direitos, o 

interesse superior da criança e do adolescente como princípio basilar coloca-os 

como prioridade nas políticas de proteção social, saúde, educação, decisões 

judiciais, acolhimento institucional, no contexto das medidas socioeducativas, 

conferindo tratamento correspondente à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento. A Doutrina da Proteção Integral, nesse passo, fomentou o que 

chamamos de “Responsabilidade Compartilhada”, onde o dever é tripartite: 

  

Família            →          Sociedade          →        Estado 

  

 

São direitos garantidos por meio da Doutrina da Proteção Integral: 

 

Saúde             Alimentação      Educação      Cultura      Esporte  

Profissionalização   Família         Respeito    Liberdade   Proteção 

Não discriminação Não exploração sexual    Não negligência 

 

A Doutrina da Proteção Integral também representa uma ruptura com a 

anterior Doutrina da Situação Irregular, onde a criança era vista apenas como um  

objeto de intervenção estatal, havia a centralização no controle social e não na 

garantia de direitos, o que gerava uma seletividade sobre crianças pobres. A partir 

da proteção integral, elas são consideradas, de fato, sujeitos de direitos, tendo seus 

direitos efetivamente garantidos de modo universal. 

 

3.2 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: LEI 8.069 DE 1990 E 

A GARANTIA A DIREITOS FUNDAMENTAIS 
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A Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 

foi consolidada no Brasil com o objetivo de promover a proteção integral à criança 

e ao adolescente. A legislação estatutária é estruturada sob 267 artigos, que 

contemplam este público em todas as áreas da vida humana, desde a absoluta 

prioridade até as infrações administrativas cometidas por funcionários de 

estabelecimentos que o atendem. 

Historicamente, o Estatuto representou uma transformação extremamente 

significativa para a promoção e defesa de direitos, oportunizando maior dignidade 

e amparo aos menores, consolidando a Doutrina da Proteção Integral. 

  

O ECA pode ser considerado uma lei revolucionária em que rompe com 

conservadorismos injustos e inadequados do menorismo (doutrina da 

situação irregular), bem como oportuniza inovadora forma de fazer 

acontecer a política pública de atendimento à criança e ao adolescente. 

Avaliam-se, para essa concepção, os argumentos dos autores 

comprometidos com a doutrina da proteção integral. Méndez interpreta 

que o conteúdo da Convenção dos Direitos da Criança (doutrina da 

proteção integral que inspirou o ECA) na relação com “o processo de 

reforma legislativa [...] sem nenhum exagero [...] deve ser entendida 

como a revolução Francesa, que com duzentos anos de atraso, chega às 

crianças e adolescentes” (FREITAS, 2024). 

 

A organização do Estatuto prevê inicialmente, em seu Título I, a idade 

atribuída aos menores, ressaltando: “Considera-se criança, para os efeitos desta 

Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze 

e dezoito anos de idade” (BRASIL, 1990). 

O art. 4º reproduz o mesmo teor do art. 227 da Constituição Federal, ao 

prever a responsabilização conjunta da família, sociedade e Estado na garantia de 

direitos à criança e o adolescente. O Título II traz a previsão dos direitos 

fundamentais, vida, saúde, liberdade, dignidade, convivência familiar e 

comunitária, destacando o que vem a ser a família natural, família substituta, 

especificando questões de guarda, tutela e adoção. Prevê, ainda, direito à educação, 

cultura, esporte e lazer, profissionalização e proteção no trabalho. 

O Estatuto trata, ainda, da prevenção, referenciando a necessidade de todos 

atuarem de forma a prevenir ocorrências de ameaças e violação de direitos, também 
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configurando-se como uma responsabilidade conjunta dos entes federativos, órgãos, 

e na promoção e execução de políticas públicas direcionadas a eles. 

Na Parte Especial, são previstas as políticas de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente, que incluem políticas sociais básicas, serviços, programas 

e projetos da Assistência Social, serviços especiais de atendimento às vítimas de 

violência, exploração e maus-tratos. Em seguida, são destacadas as Entidades de 

Atendimento que atuam na orientação e apoio sociofamiliar, apoio socioeducativo 

em meio aberto, colocação familiar, acolhimento institucional. 

O capítulo ainda ressalta como as entidades que desenvolvem os 

programas de atendimento a adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa devem estruturar o atendimento, no contexto da observância da 

garantia de direitos nos seus aspectos mais amplos. As medidas de proteção são 

elencadas a partir do art. 98, onde serão consideradas as necessidades pedagógicas 

e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.  

Os atos infracionais são descritos a partir do art. 103, dispondo os artigos 

seguintes sobre os direitos individuais, as garantias processuais, medidas 

socioeducativas, remissão, medidas pertinentes aos pais ou responsáveis. 

O Título V, do artigo 131 ao 144 consagra as disposições acerca do 

Conselho Tutelar, composição, distribuição, candidatura dos conselheiros, 

atribuições, competência, acesso à justiça, contemplando igualmente a atuação do 

Ministério Público e advogados. A Justiça da Infância e Juventude é retratada a 

partir do art. 145, especificando como devem ser criadas as Varas, competência do 

Juiz e serviços auxiliares. A perda ou suspensão do poder familiar são descritos a 

partir no art. 155, com referência aos procedimentos, destituição de tutela e 

colocação em família substituta. 

Os crimes e infrações administrativas estão dispostos a partir do art. 225, 

enfatizando como são aplicadas as normas penais e processuais penais em face de 

crimes praticados contra a criança e o adolescente. Esses crimes estão relacionados 

à saúde dos menores, questões de negligência, atendimento nas unidades 

socioeducativas, prostituição infantil, dignidade sexual, corrupção de menores. No 

que tange às infrações administrativas, vistas a partir do art. 245, são previstas 
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inúmeras condutas que não devem ser realizadas por quem está responsável pela 

criança e adolescente, incluindo atores da Segurança Pública e demais funcionários 

públicos da saúde, educação, assistência social, que tenham contato direto com eles. 

A parte conclusiva do Estatuto discorre sobre os fundos nacional, estaduais 

e municipais dos direitos da criança e do adolescente, conselhos, projetos, captação 

de recursos, para a garantia integral de direitos. 

Observa-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente, como lei 

específica nas tratativas de direitos, os contempla de forma universal, subsidiando  

demais normativas que são executadas nesse sentido no Brasil, coadunando 

questões históricas e sociais, objetivando sobretudo a dignidade da pessoa humana 

e o reconhecimento da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Garantir os direitos fundamentais para a criança e o adolescente representa 

não apenas o reconhecimento destes como sujeitos de direitos, mas, sobretudo, a 

promoção da dignidade, proteção e da prioridade absoluta. Como vimos, o processo 

histórico e social ligado a esse reconhecimento perpassa questões políticas e sociais, 

transformando um cenário de violações de direitos inserido pela doutrina da 

situação irregular já superada. 

O pilar dessa transformação foi encartado pela Doutrina da Proteção 

Integral, consolidado por meio do art. 227 da Constituição Federal, conferindo 

efetivação a direitos fundamentais que se alinham às normativas internacionais 

embasadoras dos instrumentos jurídicos presentes em nosso ordenamento jurídico 

brasileiro. 

No Estatuto da Criança e do Adolescente, assim estão dispostos os direitos 

fundamentais: 

·    Direito à vida e à saúde: art. 7º ao 14 

·    Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade: art. 15 ao 18 

·    Direito à convivência familiar e comunitária: art. 19 a 52 

·    Direito à educação, cultura, esporte e lazer: art. 53 a 59 

·    Direito à profissionalização e proteção no trabalho: art. 60 a 69 
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Todos os dispositivos acima consolidam os direitos fundamentais da criança 

e do adolescente, desde a viabilização de voz e participação social do adolescente, 

convivência sadia em seus círculos sociais e familiares, desenvolvimento pleno e de  

forma que eles consigam se tornar protagonistas de suas próprias histórias, o que 

demanda a integração de políticas públicas, família, sociedade, Estado, na 

promoção e defesa de direitos. 

 

3.3 DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO CONTEXTO DE 

RORAIMA: ASPECTOS ACERCA DOS MIGRANTES E INDÍGENAS 

 

Considerar as especificidades regionais que permeiam o contexto de 

promoção dos direitos da criança e do adolescente é fundamental para compreender 

como o Estado os efetiva diante das múltiplas dimensões presentes na realidade 

migratória e indígena do estado de Roraima. 

O estado passou a vivenciar uma nova realidade social a partir de 2015, 

quando foi intensificado o fluxo migratório da Venezuela para o Brasil, através da 

fronteira no Município de Pacaraima, decorrente da crise política, econômica e 

humanitária que o país vizinho enfrentava. É importante ressaltar que Roraima já 

recebia cidadãos venezuelanos há muitos anos, contudo, a crise em 2015 alavancou 

a migração para o Estado, acendendo um importante alerta até mesmo dos 

organismos internacionais, diante da potencial crise que o país passou a enfrentar. 

 

Marco temporal da migração: 

·    2015: início do fluxo migratório 

·    2016 a 2017: fluxo migratório se intensificou 

·    2018: ápice da migração e criação da Operação Acolhida 

 

Na esfera da garantia de direitos, a Lei nº 13.445/2017, os migrantes são 

reconhecidos como sujeitos de direitos, com ênfase na abordagem humanística, em 

observância aos princípios da indivisibilidade dos Direitos Humanos, igualdade de 

tratamento, combate à xenofobia e racismo, bem como a qualquer forma de                                                                                                                              
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discriminação. A lei também prevê a isonomia dos migrantes em relação aos 

nacionais, ao enfatizar em seu art. 4º as mesmas condições no que se refere ao acesso 

a direitos fundamentais como saúde, educação, assistência social, justiça e trabalho. 

Dessa forma, no contexto jurídico brasileiro, há a promoção da igualdade 

entre brasileiros e venezuelanos, coadunando-se com as normas constitucionais 

vigentes, o Estatuto da Criança e do adolescente, e demais legislações correlatas de 

atendimento a crianças e adolescentes, como Resoluções do CONANDA. 

Em referência aos direitos da criança e do adolescente migrantes, há 

previsão de proteção jurídica no contexto da rede de garantia de direitos, e também 

contemplam a atuação dos Conselhos de Direitos, ao formular e acompanhar a 

execução de políticas públicas direcionadas à acolhida e proteção integral dos 

menores venezuelanos. No que tange aos direitos educacionais, a Resolução 

CNE/CEB nº 1 de 2020 estabelece que as instituições de ensino devem proceder 

com as matrículas de crianças e adolescentes venezuelanos, sem nenhuma forma de 

discriminação, assegurando, inclusive, matrícula mesmo sem documentação escolar 

completa. 

Nesta seara é imprescindível o trabalho dos Conselhos de Direitos, pois 

eles atuam nos planos deliberativos que realizam a tratativa das questões que 

também alcançam os migrantes e indígenas, acompanhando as normativas e os 

sistemas de controle e articulação. Os Conselhos, então, atuam no sentido de 

averiguar como o Estado está trabalhando para a promoção dos direitos à saúde, 

educação, assistência social, assistência judicial, considerando, especialmente, que 

essas crianças e adolescentes tenham o mesmo nível de acesso das demais. Trazendo 

para o foco a realidade de Roraima, como unidade da Federação que comporta 

inúmeras especificidades, é importante ter sempre o diagnóstico territorial, dada a 

complexidade dos atendimentos. 

       O funcionamento da rede em Roraima para atender de forma plena os 

migrantes e indígenas deve estar fundamentado na articulação e integração dos 

sistemas, não apenas para o acolhimento inicial, mas parametrizando todas as 

demais necessidades precípuas deste público, dentro de suas realidades e 

caraterísticas culturais e sociais. 
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Outro ponto importante no contexto legal é o combate à xenofobia e à 

discriminação, de modo que esse acolhimento e a própria promoção dos direitos 

ocorram de forma concreta, assegurando que qualquer tipo de discriminação e 

racismo sejam praticados. 

Como bases legais neste panorama temos: 

1.      Lei nº 13.445/2017 

2.      Resolução CNE/CEB nº 1/2020 

3.      Resolução conjunta nº1/2017 

4.      Resolução CONANDA nº 232/2022 

As singularidades do Estado se tornaram ainda mais relevantes em 

decorrência do fluxo migratório que se potencializou nos últimos anos, demandando 

resposta estatal para assegurar direitos fundamentais, observando-os como parte dos 

Direitos Humanos com foco na proteção e promoção destes. 

Em que pese estas particularidades, Roraima também apresenta o 

atendimento a crianças e adolescentes indígenas, com políticas públicas 

direcionadas especificamente aos povos indígenas. A articulação inclui FUNAI, 

SESAI e demais órgãos indígenas que atuam nesta esfera de atendimento, contando 

também com a atuação dos Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares e o Sistema 

de Justiça. Compreende-se que, para as questões de atendimento aos povos 

indígenas é imprescindível que se considerem aspectos como interculturalidade, 

questões linguísticas, adaptações às comunidades, lideranças indígenas. 

A atuação dos Conselhos se dá em situações de vulnerabilidade, negligência, 

violência, onde se requer, também, atuação dos atores da Assistência Social, 

CRAS/CREAS, e dos órgãos da Justiça como Ministério Público e Defensoria 

Pública. As legislações concernentes aos indígenas são: 

·    Constituição Federal – artigos 227 e 231. 

·    Lei nº 6.001/1973: Estatuto do Índio. 

·    Demais legislações correlatas. 
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3.4 RESOLUÇÃO Nº 119/2006 DO CONANDA E O SISTEMA NACIONAL DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO – SINASE: SOCIOEDUCAÇÃO COMO 

POLÍTICA PÚBLICA DE GARANTIA DE DIREITOS 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), instituído 

por meio da Resolução CONANDA nº 119, de 11 de dezembro de 2006 e 

regulamentado pela lei nº 12.594/2012, como política pública responsável pela 

estruturação do atendimento a adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. De acordo com a Lei, a execução das medidas em meio fechado 

(Internação e Semiliberdade) é de competência dos Estados, ficando sob a 

responsabilidade dos Municípios a execução das medidas em meio aberto 

(Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade). 

A implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE) tem como principal objetivo a efetivação de ações integradas entre os 

entes da Federação, ressaltando a responsabilidade compartilhada da família, 

sociedade e Estado do mesmo modo durante o processo de cumprimento de medida 

socioeducativa. 

Nesse contexto é instituída a política pública da Socioeducação, responsável 

pela estruturação dos parâmetros de execução de medidas socioeducativas no Brasil. 

Objetiva de forma precípua a garantia de direitos e a reintegração social dos jovens 

com fundamento na Doutrina da Proteção Integral, na incompletude institucional e 

intersetorialidade. Em 2012, foi instituída a Lei nº 12.594, estruturando o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE:  

Em 18 de janeiro de 2012, a Lei 12.594/2012, que institui o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), foi sancionada 

pela presidente Dilma Roussef. O principal objetivo do Sistema é 

regulamentar a execução das medidas socioeducativas destinadas a 

adolescente que pratique ato infracional. De acordo com a Secretaria de 

Direitos Humanos,, o SINASE objetiva também: [...] articular em todo 

o território nacional os Governos Estaduais e Municipais, o Sistema de 

Justiça, as políticas setoriais básicas (Assistência Social, Saúde, 

Educação, Cultura, etc.) para assegurar efetividade e eficácia na 

execução das Medidas Socioeducativas de Meio Aberto, de Privação e 
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Restrição de Liberdade, aplicadas ao adolescente que infracionou. 

(SDH, 2013) 

A Lei nº 12.594/12, denominada Lei do SINASE, dispõe sobre a execução 

das medidas socioeducativas e estabelece as competências da União, Distrito 

Federal e Municípios na implementação da Política Pública da Socioeducação, 

alicerçada no Princípio da Proteção Integral e no Princípio da Prioridade Absoluta 

e respeito à condição peculiar do adolescente como pessoa em desenvolvimento, 

estabelecendo a obrigatoriedade de diálogos permanentes entre os órgãos que 

desenvolvem ações específicas voltadas ao atendimento do adolescente autor de ato 

infracional. 

São instrumentos fundamentais para o desenvolvimento do atendimento nas 

Unidades de atendimento socioeducativo: Entrevista social, elaboração e execução 

do Plano Individual de Atendimento (PIA), Estudo de caso, Relatório Psicossocial, 

e observância das proposições contidas no Regimento Interno das unidades e 

Projetos Político Pedagógicos, e intervenções planejadas que são realizadas pelas 

equipes multiprofissionais junto aos adolescentes. O atendimento socioeducativo 

em seus sistemas estaduais permite que seja efetivado o diagnóstico do atendimento. 

As políticas de atendimento ao adolescente infrator são caracterizadas por 

atuação governamental, na parceria entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, que harmonicamente trabalham em prol disto, e esta previsão está 

descrita no artigo 86 do ECA, que assim preleciona:  

“A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 

far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais 

e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios”.  

A implantação dessas políticas se faz urgente sob a ótica de atenção especial 

às peculiares transformações que a sociedade vem sofrendo, sobretudo através da 

triste realidade da violência e sua expansão, onde os jovens, além de serem vítimas, 

muitas das vezes são os autores dela. As políticas públicas de atendimento devem 

propiciar ao jovem um retorno à comunidade de forma saudável e que ele possa 
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reconstruir seu projeto de vida, recuperando o conceito moral ou passar a obtê-lo a 

partir daí baseados na assistência que lhes foi prestada durante o cumprimento da 

medida. 

  

Na concepção do SINASE - Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo, editado pelo Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CONANDA em conjunto com a Secretaria 

Especial dos Direitos, a implementação de políticas voltadas ao 

adolescente incurso em ato infracional tem se tornado objeto de 

considerações as mais diversas, tanto do ponto de vista teórico, quanto 

das articulações práticas que envolvem a construção dessa política 

(SINASE, 2006). 

Os princípios da proteção integral, da prioridade absoluta e respeito à 

condição peculiar do adolescente como pessoas em desenvolvimento, dão 

concretude e forma às intervenções contidas no universo do atendimento 

socioeducativo, observando a legislação vigente e uma execução dotada de 

eficiência e celeridade para alcance de seus fins. Elevando essa proposição, a 

promoção da política de atendimento, manutenção de sua integridade física e 

psíquica, com ênfase na atuação conjunta para a efetivação do Aparelhamento de 

Garantia de Direitos referentes à Educação, justiça, Saúde, Assistência Social e 

Segurança Pública como elementos integrantes do atendimento socioeducativo 

reforçam as garantias de direitos tão importantes para a dinâmica da tratativa do 

adolescente autor de ato infracional. 

A Socioeducação tem como elemento primordial a intervenção em caráter 

pedagógico, para que o adolescente possa cumprir a medida com base na proposta 

pedagógica. Através do trabalho multidisciplinar confere-se a promoção dos 

direitos à saúde, educação, convivência familiar e comunitária, à documentação 

civil, profissionalização, esporte, lazer, e demais direitos que são assegurados ao 

adolescente institucionalizado para o cumprimento da medida socioeducativa. É um 

trabalho em conjunto, que visa, sobretudo, dar efetividade ao Sistema de Garantia 

de Direitos em sua integralidade, por meio da articulação com as políticas do 

Sistema de Garantia de Direitos, com as parcerias das diversas instituições jurídicas, 

educacionais, de saúde, profissionalização, instituições religiosas, e Sistema S. 
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Compreende-se, portanto, que o universo da Socioeducação como política 

pública no Brasil tem como ponto fundamental a garantia de direitos ao adolescente 

autor de ato infracional, e atua por meio de diferentes atores com a finalidade de 

fazer com que a execução da medida socioeducativa atinja seus objetivos precípuos, 

quais sejam, a ressocialização do adolescente infrator e o fortalecimento dos 

vínculos familiares, preparando-o para o retorno à sociedade. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Rede de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente representa 

um importante instrumento de proteção social no Brasil. Por meio da articulação 

entre diferentes órgãos e instituições, esse sistema busca assegurar a efetivação dos 

direitos fundamentais previstos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 

Os três eixos estruturantes — promoção, defesa e controle da efetivação 

dos direitos — organizam a atuação das instituições responsáveis pela proteção da 

infância e adolescência, garantindo uma abordagem integrada e intersetorial. 

No entanto, a efetividade desse sistema depende do fortalecimento das 

políticas públicas, da capacitação dos profissionais envolvidos e da ampliação da 

participação social. Somente por meio de uma atuação articulada e comprometida 

será possível garantir a proteção integral e a plena cidadania de crianças e 

adolescentes. 
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